
A Prefeitura de Saquarema 
inaugurou, na última quinta-
-feira (13), a Creche Munici-
pal Célia Regina de Carvalho 
Oliveira, no bairro Barreira. A 
nova unidade amplia a oferta 
de vagas na Educação Infan-
til do município e é a primeira 
creche integrada a um com-
plexo educacional entregue, 
reunindo diferentes espaços 
destinados ao atendimento e 
ao desenvolvimento dos alu-
nos.

Localizada na Rua Capitão 
Nunes, nº 788, a creche tem 
capacidade para atender até 
100 crianças e conta com 
uma estrutura moderna e 
planejada para oferecer con-
forto, segurança e qualidade 
no atendimento. A unidade 
possui cinco salas de aula, 
sala multiuso, ambientes cli-
matizados, lactário, fraldário, 
refeitório, cozinha, lavande-
ria, banheiros, salas admi-
nistrativas, área de lazer e 
jardim sensorial.

A nova unidade segue o pa-
drão adotado pela Prefeitu-
ra nas creches municipais 
inauguradas recentemente, 
com espaços pensados para 
atender às necessidades das 
crianças durante a primeira 
infância. Além das salas des-
tinadas às atividades peda-
gógicas, a estrutura oferece 
ambientes de convivência, 
alimentação, cuidados e re-
creação, proporcionando 
um espaço adequado para o 

apren

aprendizado e o desenvolvi-
mento infantil. A inauguração 
da creche faz parte dos in-
vestimentos do município na 
ampliação e modernização 
da rede pública de ensino. 

Em 2026, outras unidades 
também foram entregues 
pela Prefeitura, ampliando o 
número de vagas disponíveis 
para as famílias de Saquare-
ma. Com a nova creche, a 
comunidade da Barreira pas-
sa a contar com mais uma 
opção de atendimento edu-
cacional para as crianças, 
dentro de um complexo que 
reúne diferentes estruturas 
voltadas à educação.

Além da unidade da Barreira, 
a Prefeitura de Saquarema 

também prevê a implantação 
de outros cinco complexos 
educacionais nos bairros de 
Bicuíba, Bonsucesso, Rio 
d’Areia, Palmital e Jaconé. 
O projeto tem como objetivo 
ampliar a oferta de educação 
integral no município, com 
estruturas que poderão aten-
der até 740 alunos por turno 
e contarão com salas de aula 
e multiuso, biblioteca, audi-
tório, refeitório, playgrounds 
e espaços esportivos, além 
de atividades como línguas 
estrangeiras, música, ballet, 
hip-hop, jiu-jitsu e karatê. 
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PREFEITURA INAUGURA NOVA CRECHE 
NA BARREIRA 

A unidade conta com estrutura moderna voltada ao desenvolvimento e bem-estar dos alunos
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LEI COMPLEMENTAR Nº 110, 
DE 14 DE AGOSTO DE 2026

Institui o Programa Saquarema Mais Es-
porte, destinado à promoção do esporte, 
da inclusão social, da saúde, do bem-es-
tar e da qualidade de vida por meio da 
prática de modalidades esportivas, e cria 
estrutura administrativa para sua execu-
ção.  
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei Complemen-
tar:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Muni-
cípio de Saquarema, o Programa Saqua-
rema Mais Esporte, vinculado à Secreta-
ria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo, 
destinado à promoção, incentivo e demo-
cratização da prática de modalidades es-
portivas, como instrumento de promoção 
da saúde, do bem-estar, da inclusão so-
cial, da cidadania e da qualidade de vida. 
Parágrafo único. O Programa será 
destinado a pessoas de todas as faixas 
etárias, observadas as características, 
condições físicas, critérios técnicos e es-
pecificidades próprias de cada modalida-
de esportiva.
Art. 2º São objetivos do Programa: 
I- democratizar e facilitar o acesso da po-
pulação às práticas esportivas;
II- promover a inclusão social por intermé-
dio do esporte;
III- estimular a prática regular de ativida-
des físicas e esportivas como instrumento 
de promoção da saúde, prevenção de do-
enças, bem-estar e melhoria da qualidade 
de vida;
IV- contribuir para o desenvolvimento fí-
sico, psíquico e social dos participantes;
V- fortalecer o exercício da cidadania, a 
convivência comunitária, a cooperação, a 
disciplina, o respeito e a solidariedade;
VI- proporcionar igualdade de oportunida-
des para o acesso às atividades ofereci-
das pelo Programa;
VII- promover a inclusão das pessoas 
com deficiência nas atividades esportivas 
municipais;

VIII- incentivar a prática de modalida-
des olímpicas, paralímpicas e esportivas 
adaptadas;
IX- identificar, estimular e desenvolver ap-
tidões e potencialidades esportivas;
X- proporcionar condições para iniciação, 
formação, desenvolvimento e aperfeiçoa-
mento esportivo;
XI- estimular a integração entre crianças, 
adolescentes, jovens, adultos, idosos e 
pessoas com deficiência por meio do es-
porte;
XII- contribuir para a formação de uma 
cultura municipal de valorização do es-
porte e da atividade física;
XIII- ampliar a oferta de atividades espor-
tivas gratuitas à população; e
XIV- estimular a participação dos benefi-
ciários em atividades, festivais, torneios e 
competições esportivas, quando compatí-
veis com os objetivos do Programa.
Art. 3º O Programa poderá oferecer, 
dentre outras, modalidades esportivas 
integrantes ou relacionadas ao programa 
olímpico e paralímpico, individuais ou co-
letivas, observadas a disponibilidade de 
espaços, equipamentos, profissionais e a 
demanda da população.
§ 1º As modalidades a serem oferecidas 
serão definidas pela Secretaria Municipal 
de Esporte, Lazer e Turismo, consideran-
do, entre outros fatores:
I- a demanda existente;
II- a disponibilidade de instalações e equi-
pamentos;
III- a adequação da modalidade à faixa 
etária dos participantes;
IV- as condições de acessibilidade;
V- a disponibilidade de profissionais habi-
litados;
VI- as características e vocações esporti-
vas do Município; e
VII- o interesse público na ampliação e di-
versificação das práticas esportivas.
§ 2º O Poder Executivo poderá ampliar, 
modificar ou reorganizar as modalidades 
esportivas oferecidas, de acordo com cri-
térios técnicos, disponibilidade orçamen-
tária e interesse público.
Art. 4º As atividades do Programa pode-
rão ser desenvolvidas em espaços deno-
minados Polos Esportivos, distribuídos 
pelo território do Município, com o objetivo 
de descentralizar e facilitar o acesso da 
população às atividades oferecidas.

§ 1º Os Polos Esportivos poderão funcio-
nar em:
I- centros e complexos esportivos muni-
cipais;
II- quadras, ginásios, campos e demais 
equipamentos esportivos públicos;
III- parques, praças e espaços públicos 
adequados;
IV- unidades municipais que disponham 
de instalações compatíveis com as ativi-
dades;
V- imóveis pertencentes ao Município; e
VI- imóveis ou instalações pertencentes a 
terceiros, quando regularmente disponibi-
lizados ao Poder Público.
§ 2º A implantação dos Polos deve-
rá observar, sempre que tecnicamente 
possível, critérios de descentralização 
territorial, acessibilidade, facilidade de 
deslocamento e atendimento às diferen-
tes regiões do Município.
Art. 5º A participação no Programa será 
gratuita, vedada a cobrança de matrícula, 
mensalidade ou qualquer outra contra-
prestação dos participantes pelas ativi-
dades diretamente oferecidas pelo Muni-
cípio.
Art. 6º O acesso ao Programa será reali-
zado mediante procedimento simplificado 
de inscrição, preferencialmente por meios 
presenciais e eletrônicos, de forma a as-
segurar praticidade, transparência e facili-
dade de acesso aos interessados.
§ 1º A Secretaria Municipal de Esporte, 
Lazer e Turismo poderá estabelecer cri-
térios objetivos para preenchimento das 
vagas, considerando a capacidade de 
atendimento de cada modalidade e Polo.
§ 2º Sempre que a procura superar o nú-
mero de vagas disponíveis, poderão ser 
adotados critérios de prioridade social, 
territorial ou de inclusão.
Art. 7º A execução do Programa deverá 
observar condições de segurança, aces-
sibilidade e adequação das atividades às 
características dos participantes, espe-
cialmente quanto à idade, condição física 
e eventual deficiência.
Art. 8º O Programa será planejado, coor-
denado, executado e supervisionado pela 
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e 
Turismo, competindo-lhe:
I- definir as modalidades esportivas a se-
rem oferecidas;
II- estabelecer e organizar os Polos Es-

 ATOS DA PREFEITA
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portivos;
III- estabelecer critérios de inscrição e 
participação;
IV- organizar turmas, horários e faixas 
etárias;
V- acompanhar e avaliar as atividades;
VI- estabelecer padrões técnicos e ope-
racionais;
VII- promover a formação e capacitação 
dos profissionais envolvidos;
VIII- acompanhar indicadores de atendi-
mento e resultados do Programa;
IX- promover ações destinadas à inclusão 
das pessoas com deficiência;
X- organizar eventos, festivais, encontros 
e competições relacionados ao Progra-
ma; e
XI- praticar os demais atos necessários à 
execução do Programa.
Art. 9º Para o desenvolvimento do Pro-
grama, o Poder Executivo poderá estabe-
lecer cooperação com órgãos e entidades 
públicas e privadas, instituições de ensi-
no, entidades esportivas, organizações 
da sociedade civil e demais instituições 
relacionadas ao esporte, à saúde, à edu-
cação e à inclusão social, observada a 
legislação aplicável.
Art. 10 Para atendimento das atividades 
de direção, chefia e assessoramento do 
Programa, ficam criados na estrutura bá-
sica organizacional da Administração Pú-
blica Direta do Município de Saquarema, 
os Cargos Comissionados do Executivo 
(CCE), cujas denominações, quantitativos 
e símbolos são os constantes dos Anexos 
I, e as atribuições constantes do Anexo II 
desta Lei Complementar.
Art. 11 O Programa, instituído por esta Lei 
Complementar, passa a integrar o plane-
jamento governamental do Município, de-
vendo suas ações, metas e despesas ser 
compatibilizadas com o Plano Plurianual, 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 
Orçamentária Anual.
Art. 12 As despesas decorrentes da apli-
cação desta Lei Complementar serão 
atendidas pelas dotações consignadas 
na Lei Orçamentária em vigor, vincula-
das à Secretaria Municipal de Esporte, 
Lazer e Turismo, ficando o Poder Execu-
tivo autorizado, observada a legislação 
orçamentária e financeira, a promover as 
adequações orçamentárias necessárias à 
implantação e execução do Programa.

Art. 13 Esta Lei Complementar entra em 
vigor na data de sua publicação.
Saquarema, 14 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

ANEXO I
Cargos Comissionados do Executivo 
(CCE) do Programa Saquarema Mais 

Esporte

ANEXO II
Atribuições dos Cargos Comissiona-
dos do Executivo (CCE) do Programa 

Saquarema Mais Esporte

Saquarema, 14 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

LEI COMPLEMENTAR Nº 111, 
DE 14 DE AGOSTO DE 2026

Institui o Código de Cidadania Fiscal e dis-
põe sobre a comunicação eletrônica entre 
a Secretaria Municipal de Administração, 
Receita e Tributação e o sujeito passivo 
dos tributos municipais através do Do-
micílio Eletrônico do Contribuinte (DEC), 
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disciplina o Sistema de Procurações Ele-
trônicas (e-Procuração) e a Central de 
Atendimento ao Contribuinte (e-CAC). 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei Complemen-
tar:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei Complementar institui o 
Código da Cidadania Fiscal, regulando 
direitos, garantias e obrigações do contri-
buinte, bem como as funções e os deve-
res da Administração Tributária Municipal 
e institui o Domicílio Eletrônico do Contri-
buinte (DEC). 
Art. 2º O presente regramento tem por 
fundamento atender aos princípios relati-
vos à ordem tributária, econômica e social 
e o respeito à segurança jurídica, cidada-
nia fiscal e livre iniciativa previstos pela 
Constituição Federal. 
Parágrafo único. Inclui-se como obje-
tivo desta norma a adoção das práticas 
mais modernas de comunicação entre os 
contribuintes e os órgãos da Secretaria 
Municipal de Administração, Receita e 
Tributação (SMART), contribuindo para o 
aumento da transparência na Administra-
ção Tributária Municipal em sua atividade 
de fiscalização e cobrança de tributos, 
além de contribuir com o combate à eva-
são e à sonegação fiscal. 
Art. 3º São objetivos do presente Código: 
I – promover e incentivar o bom relacio-
namento entre o Fisco e o contribuinte, 
baseado na cooperação, na moralidade, 
na transparência, no respeito mútuo e na 
parceria, visando a fornecer ao ente muni-
cipal os recursos necessários ao cumpri-
mento de suas atribuições; 
II – assegurar a ampla defesa dos direi-
tos do contribuinte no âmbito do processo 
administrativo tributário em que tiver legí-
timo interesse;
III – assegurar a adequada, célere e efi-
caz prestação de serviços de orientação 
aos contribuintes;
IV – assegurar a manutenção e apresen-
tação de bens, mercadorias, livros, docu-
mentos, impressos, papéis, programas 
de computador ou arquivos eletrônicos a 
eles relativos, com base no regular exer-
cício da fiscalização;

V – construir um sistema tributário justo, 
eficiente e moderno; 
VI – garantir o desenvolvimento munici-
pal;
VII – proporcionar uma participação mais 
democrática e popular nas discussões 
envolvendo a matéria tributária municipal;
VIII – efetivar o disposto no art. 37, inciso 
XVIII da Constituição Federal, que eleva a 
Administração Tributária e seus servido-
res fiscais à característica de precedência 
sobre os demais setores administrativos. 
Art. 4º Para efeito do disposto neste Có-
digo, contribuinte é a pessoa natural ou 
jurídica a quem a lei determine o cumpri-
mento de obrigação tributária principal ou 
acessória. 
Parágrafo único. Aplicam-se, no que 
couber, as disposições deste Código a 
qualquer pessoa, física ou jurídica, pri-
vada ou pública que, mesmo não sendo 
contribuinte, relacionar-se com a Adminis-
tração Tributária Municipal em sua ativida-
de de fiscalização e cobrança de tributos. 
CAPÍTULO II
DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRI-
GAÇÕES DO CONTRIBUINTE
Art. 5º São direitos e garantias do contri-
buinte: 
I – o adequado e eficaz atendimento pelos 
órgãos e unidades fazendárias, notada-
mente com relação à interpretação e apli-
cação da legislação tributária municipal;
II – a igualdade de tratamento, com res-
peito e urbanidade, em qualquer reparti-
ção pública municipal;
III – a baixa de inscrição municipal quan-
do solicitado, desde que apresente a do-
cumentação comprobatória de baixa nos 
órgãos competentes, assim como apre-
sentação das Escriturações Fiscais Digi-
tais (EFDs), Declaração de Informações 
Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) e 
PGDAS, quando for o caso, de anos ante-
riores e do ano vigente;
IV – a retificação, complementação, es-
clarecimento ou atualização de dados 
incorretos, incompletos, dúbios ou desa-
tualizados;
V – a obtenção de certidão sobre atos, 
contratos, decisões ou pareceres cons-
tantes de registros ou autos de proce-
dimentos de seu interesse em poder da 
Administração Pública, salvo se a infor-
mação solicitada estiver protegida por 

sigilo, observada a legislação pertinente;
VI – a efetiva educação tributária e a 
orientação sobre procedimentos adminis-
trativos;
VII – a presunção relativa da verdade nos 
lançamentos contidos em seus livros e 
documentos contábeis ou fiscais, quando 
fundamentados em documentação hábil e 
idônea;
VIII – a obediência aos princípios do con-
traditório, da ampla defesa, da motivação 
das decisões no contencioso administrati-
vo-tributário;
IX – o recebimento de comprovante des-
critivo dos bens, mercadorias, livros, do-
cumentos, impressos, papéis, programas 
de computador ou arquivos eletrônicos 
entregues à fiscalização ou por ela apre-
endidos;
X – a preservação, pela Administração 
Tributária, do sigilo de seus negócios, do-
cumentos e operações, exceto nas hipó-
teses autorizadas na lei;
XI – o reconhecimento administrativo da 
decadência e da prescrição, de ofício ou 
mediante requerimento do contribuinte, 
quando for o caso;
XII – a apreciação de requerimentos ad-
ministrativos em geral, ainda que de for-
ma preventiva ou consultiva, sendo que 
as entidades de classe e econômicas in-
teressadas também poderão iniciar esses 
processos administrativos em nome de 
seus representados. 
§ 1º A baixa retroativa de inscrição será 
autorizada desde que cumpridas as exi-
gências na legislação, salvo se existirem 
registros em seu cadastro que indiquem 
a continuidade de atividade em período 
posterior.
§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, 
confirmada a baixa retroativa, serão can-
celados todos os créditos tributários lan-
çados para competências posteriores à 
data de encerramento aceita.
§ 3º Somente será exigido do contribuinte 
documentos físicos no caso de dúvidas 
quanto à autenticidade do arquivo eletrô-
nico.
§ 4º Os débitos relativos aos tributos 
municipais resultantes das informações 
prestadas pelo contribuinte em declara-
ções de faturamento, de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica (NFS-e) e demais do-
cumentos fiscais ou de quaisquer outras 
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declarações entregues pelos contribuin-
tes reconhecendo o débito fiscal, encon-
tram-se devidamente constituídos, sendo 
passíveis de inscrição em dívida ativa no 
caso de não extinção do débito durante o 
prazo legal determinado.  
Art. 6º São obrigações do contribuinte: 
I – o cumprimento do seu dever funda-
mental de pagar os créditos tributários 
devidos, assim como de colaborar com a 
Administração Tributária, na forma previs-
ta na legislação;
II – o tratamento, com respeito e urbani-
dade, aos funcionários da Administração 
Tributária;
III – a identificação do titular, sócio, diretor 
ou representante nas repartições adminis-
trativas e fazendárias e nas ações fiscais;
IV – o fornecimento de condições de se-
gurança e local adequado em seu estabe-
lecimento, para a execução dos procedi-
mentos de fiscalização;
V – a apresentação em ordem, quan-
do solicitados, no prazo estabelecido na 
legislação, de bens, mercadorias, infor-
mações, livros, documentos, contratos, 
impressos, papéis, programas de compu-
tador ou arquivos eletrônicos;
VI – a manutenção em ordem, pelo pra-
zo previsto na legislação, de livros, docu-
mentos, contratos, impressos e registros 
eletrônicos relativos ao imposto; 
VII – a manutenção, junto à repartição 
fiscal, de informações cadastrais atualiza-
das relativas a imóveis, estabelecimento, 
proprietário, possuidor, titular, sócios ou 
diretores; 
VIII – a apresentação de declarações 
acessórias enviadas a outras entidades, 
tributárias ou não, desde que pertinentes 
à apuração do tributo sob fiscalização; 
IX – comportar-se de acordo com a bo-
a-fé, cooperando com a Administração 
Tributária nas fiscalizações e processos 
administrativos próprios ou de terceiros, 
assim como informando à Administração 
Tributária fatos e comportamentos de ter-
ceiros que envolvam sonegação fiscal ou 
desequilíbrio da concorrência. 
§ 1º A adesão e o uso do Domicílio Eletrô-
nico do Contribuinte (DEC) será obrigató-
rio para o contribuinte. 
§ 2º Além das consequências previstas 
na legislação tributária municipal, as in-
frações tributárias cometidas pelos con-

tribuintes poderão caracterizar crime con-
tra a ordem tributária, nos termos da Lei 
Federal nº 8.137, de 27 de dezembro de 
1990. 
Art. 7º Os direitos, garantias e obrigações 
previstos nesta Lei Complementar não 
excluem outros decorrentes de tratados 
ou convenções, da legislação ordinária 
e complementar, de regulamentos ou ou-
tros atos normativos expedidos pelas au-
toridades competentes, bem com os que 
derivem de analogia e dos princípios ge-
rais do direito. 
CAPÍTULO III
DOS DEVERES DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA MUNICIPAL
Art. 8º A Administração Tributária Munici-
pal atuará em obediência aos princípios 
da segurança jurídica, proporcionalidade, 
razoabilidade, legalidade, impessoalida-
de, moralidade, publicidade, finalidade, 
interesse público, eficiência e motivação 
dos atos administrativos.
Art. 9º São deveres da Administração Tri-
butária Municipal:
I – imprimir ao órgão de Auditoria Fiscal 
planos de trabalho focados no comba-
te à evasão e à inadimplência tributária, 
bem como no incremento sustentável da 
arrecadação tributária, priorizando ativi-
dades que possuem notória capacidade 
contributiva e situações que acarretem 
desequilíbrio na concorrência, delegando-
-se às divisões de apoio os processos e 
procedimentos meramente burocráticos, 
operacionais e/ou de menor expressão 
econômico-financeira;
II – aplicar a fiscalização orientadora quan-
do entender cabível, inclusive no âmbito 
do regime tributário especial do Simples 
Nacional, criado pela Lei Complemen-
tar Federal nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, consistindo tal sistemática em 
conceder ao contribuinte a possibilidade 
de corrigir obrigação tributária sem a apli-
cação de penalidades no prazo de até 90 
(noventa) dias após a ciência da notifica-
ção prévia para autorregularização, salvo 
a regular incidência de correção mone-
tária, multa e juros de mora aplicáveis à 
mera inadimplência;
III – garantir ao auditor fiscal tributário a 
independência funcional, desde que res-
peitados os limites da ordem de serviço 
atribuída;

IV – incentivar e disponibilizar ferramen-
tas eletrônicas para o cadastramento 
fiscal, alterações e encerramentos, emis-
são de documentos e guias, tramitação 
de processos administrativos tributários 
e demais atos relativos ao cumprimento 
de obrigações tributárias perante o Fisco 
Municipal;
V – facilitar e simplificar a apuração e o 
pagamento de créditos tributários, não 
exigindo novas declarações acessórias 
que possam ser supridas por obrigações 
acessórias já cumpridas perante outros 
órgãos, desde que a Administração Tri-
butária Municipal possa obter essas in-
formações de forma rápida e mediante 
intimação do próprio contribuinte;
VI – realizar frequentes campanhas de 
educação fiscal, voltadas à cobrança do 
crédito tributário, ao combate da sonega-
ção fiscal, e à aplicação e interpretação 
da legislação tributária;
VII – manter e disponibilizar toda a legisla-
ção tributária na rede mundial de compu-
tadores (Internet);
VIII – cobrar com rapidez e eficiência os 
seus créditos tributários, utilizando-se, 
quando possível, dos meios extrajudiciais 
de cobrança, priorizando maior intensifi-
cação na cobrança de grandes devedo-
res;
IX – capacitar e treinar periodicamente 
os servidores da Administração Tributária 
Municipal;  
X – combater a prática de crimes contra 
a ordem tributária, definidos na Lei Fede-
ral nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, 
mediante representação fiscal para fins 
criminais.
§ 1º Em caso de fiscalização orientadora, 
após o decurso de no máximo 90 (noven-
ta) dias contados da notificação prévia 
para a regularização prevista no inciso 
II, o contribuinte deverá ser incluído em 
programação fiscal, em que após a distri-
buição de ordem de serviço será lavrado 
Termo de Início de Ação Fiscal (TIAF), fi-
cando o contribuinte sujeito à normal au-
tuação, com todas as penalidades dela 
decorrentes.
§ 2º A Ordem de Serviço conterá, no míni-
mo, os seguintes elementos: 
a) a denominação “Ordem de Serviço - 
OS”;
b) a numeração sequencial de identifica-
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ção e controle por exercício e o respectivo 
exercício da emissão; 
c) os dados identificadores do sujeito pas-
sivo destinatário da ação fiscal; 
d) natureza do procedimento fiscal a ser 
executado;
e) os tributos a serem verificados; 
f) período de competência verificado; 
g) nome e matrícula do Auditor Fiscal de-
signado;
h)  o prazo para execução do procedimen-
to fiscal; 
i) o local e a data da emissão; 
j) nome, matrícula e assinatura da autori-
dade designadora.
§ 3º A ação fiscal terá prazo para sua 
conclusão de 90 (noventa) dias, contado 
a partir da abertura da TIAF, podendo ser 
prorrogada por igual período a critério da 
administração.
§ 4º A notificação do contribuinte para au-
torregularização, após inconsistência de-
tectada em sistema de inteligência fiscal é 
de atribuição exclusiva do Auditor Fiscal.
CAPÍTULO IV
DO DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CON-
TRIBUINTE
Art. 10. Fica instituído o Domicílio Ele-
trônico do Contribuinte (DEC) para a co-
municação eletrônica entre a Secretaria 
Municipal de Administração, Receita e Tri-
butação (SMART) e o sujeito passivo das 
obrigações tributárias e não tributárias ad-
ministradas pela SMART.
§ 1º O Domicílio Eletrônico do Contribuin-
te é um ambiente virtual, autenticado com 
a conta Gov.br, que proverá meio de co-
municação para envio de mensagens da 
Administração para o sujeito passivo.
§ 2º A comunicação dar-se-á por meio de 
acesso à Caixa Postal Virtual (CPV), que 
é a unidade de comunicação do Domicílio 
Eletrônico do Contribuinte.
§ 3º Será atribuída uma única Caixa Pos-
tal Virtual por CPF ou CNPJ, à qual o mu-
nicípio poderá encaminhar mensagens 
eletrônicas para contribuintes do Cadas-
tro Mobiliário ou Imobiliário.
§ 4º O acesso e utilização de qualquer 
disponibilidade do DEC via conta Gov.
br requer nível prata ou ouro da referida 
conta. 
Art. 11. Considera-se:
I – Domicílio Eletrônico do Contribuinte 
(DEC): portal de serviços por meio do 

qual serão disponibilizadas as comunica-
ções eletrônicas da SMART do município, 
com acesso disponível pelo portal da Pre-
feitura na internet;
II – meio eletrônico: qualquer forma de ar-
mazenamento ou tráfego de documentos 
e arquivos digitais;
III – transmissão eletrônica: toda forma de 
comunicação à distância com a utilização 
de redes de comunicação, preferencial-
mente a internet;
IV – Caixa Postal Virtual (CPV): local em 
que serão disponibilizadas as mensagens 
encaminhadas pela SMART;
V – sujeito passivo: o sujeito eleito pela 
legislação para o cumprimento da obri-
gação tributária, podendo ser o próprio 
contribuinte ou terceiro responsável pelo 
cumprimento das obrigações tributárias e 
não tributárias, conforme previsto na le-
gislação.
Parágrafo único. O acesso ao DeC se 
dará exclusivamente por meio de aces-
so à Central de Atendimento ao Cidadão 
(e-CAC).
Art. 12. A SMART utilizará o DEC para:
I – cientificar o sujeito passivo de quais-
quer tipos de atos administrativos;
II – encaminhar notificações e intimações;
III – expedir avisos em geral.
Art. 13. Estará cientificado o sujeito pas-
sivo:
I – pessoalmente, por servidor compe-
tente, conforme determina a legislação, 
na repartição ou fora dela, provada com 
a assinatura do sujeito passivo, seu man-
datário ou preposto, ou, no caso de recu-
sa, com declaração escrita de quem o der 
ciência;
II – por via postal ou telegráfica, com pro-
va de recebimento no domicílio do sujeito 
passivo;
III – por meio eletrônico, pelo envio da 
comunicação para a Caixa Postal Virtual 
(CPV) do sujeito passivo através do Do-
micílio Eletrônico do Contribuinte (DEC);
IV – por edital, publicado uma única vez 
no Diário Oficial do Município, quando 
resultar improfícuo um dos meios de in-
timação previstos nos incisos I a II deste 
artigo.
§ 1º Os meios de ciência previstos nos in-
cisos I e II deste artigo não estão sujeitos 
à ordem de preferência, mas só podem 
ser utilizados quando resultar improfícuo 

o inciso III ou quando o sujeito passivo ti-
ver sua inscrição declarada inapta peran-
te o cadastro fiscal.
§ 2º Excepcionalmente poderá ser utili-
zado o meio de ciência do inciso I sem 
necessidade de utilização prévia da hipó-
tese prevista no inciso III, quando ocorrer 
impossibilidade técnica de funcionamento 
do DEC.
§ 3º Ato da Secretaria Municipal de Admi-
nistração, Receita e Tributação indicará 
os períodos nos quais fique caracterizada 
a impossibilidade técnica prevista no pa-
rágrafo anterior. 
Art. 14. Para recebimento da comunica-
ção eletrônica por meio do DEC, o sujeito 
passivo fica dispensado de realizar qual-
quer credenciamento perante a SMART, 
sendo de utilização obrigatória por todos 
os contribuintes.
Art. 15. A ciência por meio do DEC será 
considerada realizada em carácter pesso-
al, para todos os efeitos legais.
§ 1º Considera-se a ciência no dia e hora 
em que o sujeito passivo acessar a men-
sagem em sua Caixa Postal Virtual (CPV), 
dessa forma dando-se a ciência efetiva do 
sujeito passivo.
§ 2º O acesso à mensagem deverá ser 
realizado no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos contados do envio da comunica-
ção eletrônica para o sujeito passivo, sob 
pena de ser considerado automaticamen-
te realizado no 1º dia útil após o término 
deste prazo, dessa forma ocorrendo a ci-
ência tácita do sujeito passivo.
§ 3º O simples acesso a CPV não acar-
reta a ciência efetiva das mensagens não 
lidas. Para que ocorra a ciência efetiva o 
sujeito passivo deverá além de entrar na 
CPV clicar na mensagem para que essa 
seja aberta e visualizado o corpo da men-
sagem.
§ 4º O prazo, a que se refere o § 2º des-
te artigo, será contínuo, excluindo-se, na 
sua contagem, o dia do envio da comu-
nicação e incluindo-se o do vencimento.
§ 5º Os prazos só se iniciam ou vencem 
em dia de expediente normal na reparti-
ção em que corra o processo ou deva ser 
praticado o ato.
§ 6º Se o DEC se tornar indisponível por 
problemas técnicos, os prazos ficam auto-
maticamente prorrogados para o primeiro 
dia útil seguinte à resolução do problema 
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com expediente normal, mediante publi-
cação de ato pela SMART indicando o 
período de indisponibilidade do sistema.
§ 7º O sistema deverá possibilitar a emis-
são de documento de comprovação de 
ciência do sujeito passivo, seja efetiva ou 
tácita, com as seguintes informações:
a) número de protocolo da mensagem;
b) nome/razão social e CPF/CNPJ do 
destinatário;
c) assunto da mensagem;
d) teor da mensagem;
e) data de envio da mensagem;
f) data da ciência efetiva ou tácita do su-
jeito passivo;
g) nome e CPF/CNPJ do usuário que leu 
a mensagem;
h) indicação do acesso do sujeito passivo 
ao sistema pela conta Gov.br;
i) número do processo administrativo, se 
houver.
Art. 16. As comunicações da SMART ao 
sujeito passivo serão realizadas por meio 
eletrônico, em portal próprio, denominado 
DEC, dispensando-se a sua publicação 
no Diário Oficial do Município ou o envio 
por via postal.
Art. 17. A SMART poderá autorizar o ca-
dastramento de correio eletrônico, e-mail, 
número de celular, no caso de mensa-
gens do tipo short management server 
(SMS) ou aplicativo multiplataforma de 
mensagens instantâneas e chamadas de 
voz para smartphones. Este cadastro terá 
como finalidade o recebimento de aviso 
sobre novos documentos presentes na 
CPV, além de informes, avisos e lembre-
tes a critério da administração tributária. 
§ 1º O sujeito passivo que adotar o meio 
de comunicação previsto no caput deste 
artigo deve observar o seguinte:
I – o não recebimento de mensagens por 
meio do e-mail, SMS ou aplicativos mul-
tiplataforma não pode ser usado como 
alegação de desconhecimento da comu-
nicação oficial postada na CPV;
II – a tomada de conhecimento de aviso 
enviado para o e-mail, SMS ou aplicativos 
multiplataforma não substitui a ciência da 
comunicação oficial postada na CPV.
§ 2º Fica autorizado a disponibilização de 
avisos ou alertas de mensagens não lidas 
no DEC, por todos os sistemas utilizados 
pela prefeitura, sempre que o sujeito pas-
sivo entrar no sistema.

§ 3º Para todos os efeitos, a tomada de 
conhecimento de avisos ou alertas dispo-
nibilizados pelos sistemas não substitui a 
ciência da comunicação oficial postada na 
CPV nos termos desta legislação.
Art. 18. Torna-se obrigatório o aceite pelo 
sujeito passivo ao Termo de uso do DEC 
para recebimento de comunicação por 
meio eletrônico.
CAPÍTULO V
DO SISTEMA DE PROCURAÇÕES ELE-
TRÔNICAS (e-Procuração)
Art. 19. Fica instituído o Sistema de Pro-
curações Eletrônicas (e-Procuração), 
disponível no portal e-CAC, preferencial-
mente, que permitirá ao sujeito passivo 
das obrigações tributárias e não tributá-
rias administradas pela SMART outorgar 
poderes para que terceiro o represente, 
eletronicamente, na comunicação eletrô-
nica junto à SMART.
Art. 20. As pessoas físicas ou jurídicas po-
derão outorgar poderes à pessoa física ou 
jurídica, por intermédio da e-Procuração, 
para utilização, em nome do outorgante, 
mediante a utilização da autenticação via 
conta Gov.br, dos serviços disponíveis no 
sítio da SMART na internet.
§ 1º A e-Procuração de que trata o caput 
será emitida com prazo de validade de no 
máximo 02 (dois) anos, salvo se for fixado 
prazo menor pelo outorgante.
§ 2º É vedado o substabelecimento da 
e-Procuração eletrônica.
§ 3º A e-Procuração só é válida para as 
operações eletrônicas, não substituindo 
as procurações existentes junto à SMART.
§ 4º A outorga de poderes por intermédio 
da e-Procuração será válida para todos os 
estabelecimentos com o mesmo número 
base no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica - CNPJ, inclusive para os que tive-
rem a inscrição no CNPJ concedida após 
o credenciamento da pessoa jurídica, não 
podendo ser concedida individualmente 
para um ou alguns estabelecimentos do 
sujeito passivo.
Art. 21. A e-Procuração será realizada 
eletronicamente através do Sistema de 
Procurações Eletrônicas (e-Procuração) 
independente de aceite do outorgado, po-
dendo ser cancelada a qualquer momento 
pelo mesmo ou pelo outorgante.
Art. 22. Para os fins deste capítulo, con-
sidera-se:

I – outorgante: pessoa física ou jurídi-
ca que delega poderes para que tercei-
ro a represente eletronicamente, junto à 
SMART;
II – outorgado: pessoa física ou jurídi-
ca que recebe a delegação de poder do 
outorgante para comunicar-se eletronica-
mente em seu nome.
CAPÍTULO VI
DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO 
CIDADÃO (e-CAC)
Art. 23. Dispõe-se sobre as normas de 
acesso à Central de Atendimento ao Ci-
dadão (e-CAC) no âmbito da SMART.
§ 1º A e-CAC é um canal de prestação de 
serviços digitais da SMART, disponível no 
portal da Administração Pública Munici-
pal.
§ 2º Quando do primeiro acesso a e-CAC, 
o contribuinte ou responsável deverá to-
mar conhecimento das regras de utiliza-
ção do sistema, as quais serão apresen-
tadas no Termo de Aceitação e Política de 
Privacidade.
Art. 24. Para efeitos do disposto conside-
ra-se:
I – Conta Gov.br, o mecanismo de acesso 
digital único aos serviços do e-CAC, nos 
termos do inciso II do caput do art. 3º do 
Decreto Federal nº 8.936, de 19 de de-
zembro de 2016;
II – Identidade Digital Prata, definida no 
inciso II do § 1º do art. 1º da Portaria SE-
DGGME nº 2.154, de 23 de fevereiro de 
2021;
III – Identidade Digital Ouro, definida no 
inciso III do § 1º do art. 1º da Portaria SE-
DGGME nº 2.154, de 2021; e
IV – Procuração digital, a procuração emi-
tida por meio eletrônico, a qual permite 
a uma pessoa física ou jurídica outorgar 
poderes para que um terceiro acesse os 
serviços do e-CAC em seu nome, inclu-
sive os que exibem e transacionam infor-
mações protegidas por sigilo fiscal.
CAPÍTULO VII
DO ACESSO A e-CAC
Art. 25. Observado o disposto no Capí-
tulo VI, o acesso a e-CAC será realizado 
mediante autenticação por meio da conta 
Gov.br, com Identidade Digital Prata ou 
Identidade Digital Ouro.
Parágrafo único. O acesso aos serviços 
relativos à pessoa jurídica será efetuado 
pela pessoa física:
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I – legalmente habilitada mediante procu-
ração digital;
II – representante da pessoa jurídica, res-
ponsável perante o Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); ou
III – com utilização de certificado digital da 
pessoa jurídica (e-CNPJ).
Art. 26. Não será permitida a utilização da 
e-CAC se, no momento do acesso:
I – for inválida ou se encontrar na situação 
cadastral cancelada ou nula:
a) a inscrição no CNPJ; ou
b) a inscrição no Cadastro de Pessoas Fí-
sicas (CPF) da pessoa física ou do repre-
sentante da pessoa jurídica, responsável 
perante o CNPJ; ou
II – for utilizado certificado digital por meio 
da conta Gov.br e:
a) a situação no CPF for a de titular fale-
cido; ou
b) o número de inscrição no CPF do res-
ponsável registrado no e-CNPJ não cor-
responder ao do representante legal, res-
ponsável pela pessoa jurídica no CNPJ.
Art. 27. Caberá ao titular da conta Gov.
br ou a seu procurador legalmente habi-
litado:
I – a responsabilidade por todos os atos 
praticados perante a SEFAZ com a utiliza-
ção da referida conta;
II – adotar as medidas necessárias para 
garantir a guarda e o sigilo das suas cre-
denciais de acesso à conta Gov.br; e
III – informar, imediatamente, usos ou 
tentativas de uso indevidos da sua conta 
ao órgão responsável pela administração 
desta.
CAPÍTULO VIII
DO ACESSO A e-CAC POR REPRE-
SENTAÇÃO
Art. 28. A habilitação para acesso aos 
serviços disponíveis na e-CAC por meio 
de procuração digital será realizada pelo 
titular da conta Gov.br ao acessar o siste-
ma e aceitar o termo de uso.
Art. 29. A procuração digital deverá:
I – estabelecer, com exatidão, os serviços 
outorgados; e
II – ter prazo de validade de até 02 (dois) 
anos, salvo se fixado prazo menor pelo 
outorgante.
Art. 30. O acesso ao serviço "Processos 
Digitais" no e-CAC permite a outorga de 
poderes para representar o outorgante 
perante a SMART no cumprimento de for-

malidades relacionadas a processos digi-
tais, hipótese em que o procurador pode-
rá formalizar novos processos, peticionar, 
impugnar, desistir, juntar documentos em 
formato digital, assinar digitalmente e pra-
ticar demais atos necessários ao desen-
volvimento válido e regular de processos 
digitais da SMART.
§ 1º A representação a que se refere o 
caput compreende também a assinatura 
em documentos digitais que compõem o 
processo digital ou em documentos digi-
tais juntados pelo representante que te-
nham previsão de assinatura de ciência 
ou notificação.
§ 2º A opção "Restringir Procuração", dis-
ponível no serviço "Processos Digitais", 
limitará a atuação do outorgado aos pro-
cessos digitais indicados.
Art. 31. A procuração digital será emitida 
e cancelada exclusivamente na internet.
Parágrafo único. No caso de alteração 
do ato constitutivo de pessoa jurídica que 
enseje a revogação de poderes outor-
gados por meio de procuração digital, o 
cancelamento desta não será automático, 
deverá ser efetuado pelo responsável le-
gal da pessoa jurídica.
CAPÍTULO IX
DO PERÍODO DE IMPLANTAÇÃO
Art. 32. Durante a implantação com fi-
nalidade do uso exclusivo da conta Gov.
br, o acesso a serviços do e-CAC ficará 
disponível para uso facultativo dos contri-
buintes.
§ 1º Após o prazo de implantação, todos 
os sistemas municipais passarão a ser 
acessados pelo e-CAC.
§ 2º O período de implantação será de 
no máximo 90 (noventa) dias, contados 
da publicação desta norma, podendo ser 
prorrogado a critério da SMART, que fará 
ampla divulgação pelo portal da prefeitu-
ra.
CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 33. Esta Lei Complementar entra em 
vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.  
Saquarema, 14 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais, especialmente as con-
feridas pelos arts. 67 e 68, VI, da Lei Or
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